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SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA PREVIC Nº 919, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso III do art. 33 combinado com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de
maio de 2001, e art. 22, inciso I, alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de
fevereiro de 2017, considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.001800/2020-46, resolve:

Art. 1º Autorizar a retirada de patrocínio da QDNAS S/A, CNPJ nº
32.496.689/0001-83, do Plano de 35% da Média Salarial, CNPB nº 1998.0014-74, administrado
pela Caixa Beneficente dos Empregados da Companhia Siderúrgica Nacional - CBS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
DIRETORIA TÉCNICA 1

COORDENAÇÃO-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS E AUTORIZAÇÕES
PORTARIA SUSEP/CGRAT Nº 687, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS E AUTORIZAÇÕES DA
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - Susep, no uso da competência delegada pela
Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.346, de 25 de abril de 2019, tendo
em vista o disposto na alínea "a" do artigo 36 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo Susep nº 15414.615959/2020-10, resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição de administrador de BRASILPREV SEGUROS E
PREVIDÊNCIA S.A., CNPJ nº 27.665.207/0001-31, com sede na cidade de São Paulo - SP,
conforme deliberado na reunião do conselho de administração realizada em 1º de outubro
de 2020.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO

PORTARIA SUSEP/CGRAT Nº 688, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS E AUTORIZAÇÕES DA
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - Susep, no uso da competência delegada pela
Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.346, de 25 de abril de 2019, tendo
em vista o disposto na alínea "a" do artigo 36 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo Susep nº 15414.617685/2020-95, resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição de administrador de MITSUI SUMITOMO SEGUROS
S/A, CNPJ nº 33.016.221/0001-07, com sede na cidade de São Paulo - SP, conforme
deliberado na assembleia geral extraordinária realizada em 18 de novembro de 2020.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
RESOLUÇÃO DIR Nº 3.708/2020-BNDES, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020

Assunto: Alteração das Disposições Aplicáveis aos
Contratos do BNDES. Interessado:Sistema BNDES.
Referência:Informação Padronizada AJ1/JUCOMP nº
004/2020, de 23/11/2020.

A Diretoria do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômic0o e Social
(BNDES), no uso das atribuições que lhe confere a alínea "b", inciso I, do artigo 19 do
Estatuto Social do BNDES, aprovado pela Ata da Assembleia Geral Extraordinária do BNDES,
de 20 de fevereiro de 2017 e alterações subsequentes, resolve:

Art. 1º Revogar o artigo 5°, inciso IV, bem como artigos 29 a 32 e 68 a 70 da
Resolução DIR nº 665 - BNDES, de 10 de dezembro de 1987, aprobatória das Disposições
Aplicáveis aos Contratos do BNDES, condicionando sua eficácia à incorporação desses dispositivos
às Minutas Padrão de Instrumentos Contratuais pertinentes, com os eventuais ajustes
considerados necessários pelo Comitê de Padronização de Procedimentos Jurídicos - CPPJ.

Art. 2º Recomendar que, para a incorporação de que trata o Art. 1º, sejam
observados os anexos à Nota Técnica do Grupo de Trabalho sobre o seguro dos bens dados
em garantia, de 31.08.2020, que tratam de ajustes às Minutas Padrão de Instrumentos
Contratuais.

Art. 3º Esta Resolução aplica-se à BNDESPAR e à FINAME, na forma de seus
Estatutos.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União (DOU).

Participaram dessa deliberação, os seguintes membros da Diretoria:
Gustavo Henrique Moreira Montezano
Ricardo Wiering de Barros
Angela Brandão Estellita Lins
Bianca Nasser Patrocínio
Bruno Laskowsky
Fábio Almeida Abrahão
Leonardo Mendes Cabral
Claudenir Brito Pereira.

GUSTAVO HENRIQUE MOREIRA MONTEZANO
Presidente

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
VICE-PRESIDÊNCIA AGENTE OPERADOR

CIRCULAR Nº 935, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

Publica a versão 17 do Manual de Movimentação da
Conta Vinculada FGTS.

A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, regulamentada pelo Decreto nº 99.684/1990, de
08.11.1990, resolve:

1 Publicar a versão 17 do Manual de Movimentação da Conta Vinculada FGTS que
disciplina a movimentação das contas vinculadas do FGTS pelos trabalhadores, diretores não
empregados, respectivos dependentes e empregadores.

1.1 A nova versão do Manual exclui a hipótese de saque emergencial FGTS, no valor
de até R$ 1.045,00 por trabalhador, em razão do encerramento do prazo previsto no artigo 6º
da Medida Provisória 946/2020.

2 O Manual de Movimentação da Conta Vinculada FGTS, versão 17, está disponível
no endereço eletrônico: http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS
Manuais e Cartilhas Operacionais.

3 Fica revogada a Circular CAIXA nº 933, de 30 de novembro de 2020.
4 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação.

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA
Vice-Presidente

Em exercício

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO,
DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

PORTARIA Nº 451, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E
MEDICINA DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 12 do
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 10.096, de 06 de novembro de 2019, e

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 65, de 17 de março de 2020;
CONSIDERANDO a persistência da pandemia causada pela COVID-19 e a

necessidade de garantir a segurança dos servidores e usuários dos serviços da Fundacentro,
restringindo o contato social; resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo previsto na Portaria nº 65, de 17 de março de 2020, que foi
protelado pelas Portarias nº 96 de 15 de abril de 2020, nº 137 de 16 de maio de 2020, nº 148 de 28
de maio de 2020, nº 163 de 10 de junho de 2020, nº 182 de 30 de junho de 2020, nº 203 de 13 de
julho de 2020, nº 220 de 27 de julho de 2020, nº 267 de 12 de agosto de 2020, nº 296 de 28 de
agosto de 2020, nº 302 de 11 de setembro de 2020, nº 321 de 29 de setembro de 2020, nº 336 de
15 de outubro de 2020 , nº 357 de 29 de outubro de 2020, nº 365 de 12 de novembro de 2020, nº
383 de 27 de novembro de 2020 e nº 425 de 15 de dezembro de 2020, até dia 15 de janeiro de
2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FELIPE MÊMOLO PORTELA

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 1.097, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Homologa o Parecer CNE/CP nº 17/2020, do
Conselho Pleno, do Conselho Nacional de Educação,
que reexamina o Parecer CNE/CP nº 7/2020, para
definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Profissional e Tecnológica.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em conformidade com o art. 2º da Lei
nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e conforme consta do Processo nº
23001.000205/2014-94, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CNE/CP nº 17/2020, do Conselho Pleno do
Conselho Nacional de Educação - CP/CNE, que reexaminou o Parecer CNE/CP nº 7/2020,
para definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica,
a partir da Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, que deu nova redação à Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional - LDB, na forma da Resolução que o integra.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON RIBEIRO

DESPACHO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo o
Parecer CNE/CES nº 594/2020, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que, conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a
decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, expressa no
Despacho nº 35, de 21 de maio de 2018, que determinou o descredenciamento da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras de Duque de Caxias, com sede na Avenida Presidente Kennedy, nº
9.422, Bairro São Bento, no município de Duque de Caxias, estado do Rio de Janeiro, mantida
pela Fundação Educacional de Duque de Caxias, com sede no mesmo município e estado.

Ressalte-se que o Conselho Nacional de Educação votou também no sentido de que
a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação defina,
junto à entidade mantenedora, a responsabilidade sobre a guarda e gestão do acervo
acadêmico da IES, nos termos do art. 58 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017,
conforme consta no Processo nº 23709.000003/2017-28.

MILTON RIBEIRO
Ministro

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
RETIFICA

Na Portaria SETEC nº 631, de 17 de dezembro de 2020, publicada no Diário
Oficial da União de 18 de dezembro de 2020, Seção 1, página 65, onde se lê: "(...) "Plano
Interno LFP05P9604N Bolsa-Formação - Estados e DF - Pronatec.", leia-se: "(...) Plano
Interno LFP05P9620N - Bolsa-Formação Emprega Mais", conforme Nota Técnica nº
50/2020/GERENCIA I/DAF/SETEC/SETEC, de 24 de dezembro de 2020.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
RESOLUÇÃO CNRM Nº 8, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a matriz de competências dos
Programas de Residência Médica em Infectologia no
Brasil.

A COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA, no uso das atribuições que
lhe conferem a Lei nº 6.932 de 07 de julho de 1981, o Decreto nº 7.562, de 15 de
setembro de 2011, e o Decreto 8.516, de 10 de setembro de 2015,

CONSIDERANDO a atribuição da CNRM de definir a matriz de competências
para a formação de especialistas na área de residência médica;

CONSIDERANDO que o Programa de Residência Médica em Infectologia possui
duração de três anos, acesso direto, respeitando a carga horária semanal conforme
legislação vigente;

CONSIDERANDO decisão tomada pela plenária da CNRM na sessão ordinária de
23 de abril de 2019, que aprovou a matriz de competências aos programas de residência
médica de Infectologia; e

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 23000.022281/2019-75,
resolve:

Art. 1º Aprovar a Matriz de Competências dos Programas de Residência Médica
Infectologia, anexa, que passa a fazer parte desta Resolução.

Art. 2º A partir de 1º de março de 2022, os Programas de Residência Médica
em Infectologia terão a obrigatoriedade da aplicação da matriz de Competências.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 08 de janeiro de 2021.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA
Presidente da Comissão

ANEXO
MATRIZ DE COMPETÊNCIAS: INFECTOLOGIA

Objetivo Geral:
Capacitar o médico especialista no uso de habilidade técnica, emocional, capacidade

reflexiva e adoção de princípios éticos para o diagnóstico clínico e etiológico dos agravos
infecciosos e parasitários e seus diagnósticos diferenciais, visando a adoção de condutas clínicas,

Publicação no DOU Resolução 8 (2424311)         SEI 23000.022281/2019-75 / pg. 1

cliente
Destacar
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preventivas e terapêuticas, bem como o treinamento para controle de infecções em serviços de
saúde e redução de risco de disseminação de agentes infecciosos na população.

Competência por ano de treinamento
Ao término do primeiro ano - R1
1. Valorizar princípios morais, éticos e legais no atendimento em todos os níveis

de atenção a saúde.
2. Valorizar a relação médico - paciente, acompanhantes e familiares.
3. Dominar anamnese e exame físico geral e específico.
4. Dominar o manejo das doenças clínicas mais prevalentes.
5. Avaliar o manejo clínico do paciente considerando as comorbidades e

interações medicamentosas.
6. Dominar o manejo clínico de pacientes críticos e realizar os procedimentos

em unidade de urgência e emergência e em terapia intensiva.
7. Dominar a comunicação ao paciente e/ou acompanhante sobre a doença,

suas implicações, os procedimentos a serem realizados, os riscos de transmissão, e
medidas de prevenção e precaução, quando for o caso.

8. Valorizar o trabalho em equipe inter e multiprofissional.
9. Avaliar e aplicar as bases imunológicas, microbiológicas, micológicas e outros

métodos para diagnóstico etiológico de doenças infecciosas.
10. Analisar as redes de atenção à saúde nos serviços públicos e suplementar

com a realização de forma responsável de referência e contrarreferência.
11. Analisar o papel e postura no ambiente de trabalho.
12. Respeitar o paciente em sua singularidade e individualidade, considerando

sua dignidade e autonomia.
13. Desenvolver a habilidade de avaliar o próprio desempenho (auto-avaliação)

no cuidado dos pacientes e continuamente aperfeiçoar conhecimento e habilidades através
de um processo permanente de educação em serviço.

14. Valorizar a importância médica, ética e jurídica de registrar os dados e a
evolução do paciente no prontuário de forma clara e concisa, manter atualizado no
prontuário os resultados dos exames laboratoriais, radiológicos, histopatológicos, pareceres
de outras clínicas chamadas a opinar e quaisquer outras informações pertinentes ao
caso.

15. Valorizar os conceitos de distanásia, ortotanásia e cuidados paliativos.
16. Reconhecer e saber orientar normas básicas de biossegurança.
17. Dominar a notificação compulsória de doenças, agravo e eventos de saúde

pública.
18. Dominar o acesso aos sistemas de vigilância em saúde no Brasil.
19. Sintetizar, organizar e apresentar casos clínicos para discussão e segunda

opinião.
20. Dominar suporte básico de vida.
Ao término do segundo ano - R2
1. Dominar a anamnese e exame físico, incluindo as particularidades dentro da

infectologia.
2 Avaliar e aplicar os conceitos de distanásia, ortotanásia e cuidados paliativos

a pacientes com doenças infecciosas.
3. Interpretar o contexto epidemiológico e o ciclo das doenças infecciosas e

parasitárias.
4. Manejar os pacientes com doenças infecciosas em todos os níveis de atenção

de acordo com a epidemiologia regional.
5. Desenvolver o raciocínio clínico para diagnóstico sindrômico e específico das

doenças infecciosas e parasitárias, considerando-se os diagnósticos diferenciais.
6. Avaliar, sistematizar e decidir as condutas, baseadas em evidências

científicas, aplicando racionalmente os métodos laboratoriais e de imagem para o
diagnóstico etiológico das doenças infecciosas e parasitárias.

7. Dominar as bases da pesquisa científica.
8. Dominar o reconhecimento clínicos e laboratoriais e epidemiológico para

intervenção oportuna, de forma precoce.
9. Dominar os princípios de medicina baseada em evidência.
10. Avaliar as diretrizes nacionais e internacionais da especialidade
11. Dominar os princípios da terapêutica e profilaxia antibacteriana, antiviral,

antifúngica e antiparasitária.
12. Dominar o uso racional de antimicrobianos.
13. Adquirir conhecimento específico e habilidade de trabalho em equipe para

o acompanhamento e controle de infecções em serviços de saúde.
14. Dominar o diagnóstico, tratamento e prevenção de processos infecciosos

em pacientes imunossuprimidos.
15. Dominar a orientação das medidas de biossegurança.
16. Dominar a técnica de punção lombar para coleta de Líquido

Cefalorraquidiano (LCR).
17. Dominar o aconselhamento pré e pós-teste na abordagem das Infecções

Sexualmente Transmissíveis - IST's.
18. Dominar a busca ativa de casos de notificação compulsória.
Ao término do terceiro ano - R3
1. Dominar a orientação e treinamento aos profissionais de saúde no manejo e

prevenção de doenças infecciosas.
2. Coordenar e realizar as ações inerentes ao controle de infecção nos serviços

de saúde.
3. Dominar a indicação de imunizações em situações especiais

(imunossuprimidos, surtos e outros).
4. Analisar as diretrizes nacionais e internacionais da especialidade.
5. Produzir um artigo científico.
6. Coordenar o controle e uso racional de antimicrobianos em serviços de

saúde.
7. Avaliar os princípios e os sistemas de vigilância em saúde no Brasil e o

Regulamento Sanitário Internacional (RSI), aplicando as ações de vigilância em saúde
relacionadas a doenças infecciosas e outros agravos.

8. Aplicar os princípios de gestão e coordenação de equipe em atividades
relacionadas ao controle e prevenção de infecções em serviço de saúde.

9. Aplicar conceitos de comunicação de risco.
10. Dominar as medidas de prevenção e os critérios diagnósticos de Infecção

Relacionada à Assistência à Saúde estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA.

11. Dominar o gerenciamento de risco hospitalar, núcleo de segurança do
paciente, núcleo de vigilância hospitalar e interface com serviço de controle de infecção
hospitalar.

12. Analisar, construir e aplicar diretrizes e ter capacidade de tomada de
decisão na ocorrência de eventos inusitados em situações de eventos de massa e
emergências em saúde pública de importância nacional (ESPIN) e internacional (ESPII).

13. Dominar o gerenciamento das Comissões de Controle de Infecções
relacionadas a assistência à saúde.

14. Compreender os mecanismos utilizados para concessão de medicamentos
para os pacientes através da assistência farmacêutica em farmácia de alto custo e/ou
medicamento estratégico.

15. Analisar os custos da prática médica e utilizá-los em benefício do paciente,
mantendo os padrões de excelência.

16. Valorizar a relação custo/benefício para as boas práticas na indicação de
medicamentos e exames complementares.

RESOLUÇÃO CNRM Nº 9, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

Aprova a matriz de competências dos Programas de
Residência Médica em Medicina de Família e
Comunidade no Brasil.

A COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA (CNRM), no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei nº 6.932 de 07 de julho de 1981, o Decreto nº 7.562,
de 15 de setembro de 2011, e o Decreto 8.516, de 10 de setembro de 2015,

CONSIDERANDO a atribuição da CNRM de definir a matriz de competências
para a formação de especialistas na área de residência médica;

CONSIDERANDO a evolução do sistema de saúde brasileiro e a crescente
importância da Medicina de Família e Comunidade em serviços de Atenção Primária no
País;

CONSIDERANDO que o Programa de Residência Médica em Medicina da Família
e Comunidade possui duração de dois anos, com acesso direto, respeitando a carga horária
semanal conforme legislação vigente;

CONSIDERANDO decisão tomada pela plenária da CNRM na sessão plenária de
13 e 14 de dezembro de 2017, que aprovou a matriz de competências aos programas de
residência médica de Medicina de Família e Comunidade; e

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 23000.022419/2019-36,
resolve:

Art. 1º Aprovar a Matriz de Competências dos Programas de Residência Médica
em Medicina de Família e Comunidade, anexa, que passa a fazer parte desta Resolução.

Parágrafo único: Tornar obrigatória sua aplicação em todo o território nacional
no âmbito dos programas de Residência Médica a partir de 1º de março de 2022.

Art. 2º. Os programas de Residência Médica, previamente denominados de
Medicina Geral de Família e Comunidade, passam a denominar-se Programas de Residência
Médica em Medicina de Família e Comunidade, em consonância com o nome da
Especialidade Médica referida.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor no dia 08 de janeiro de 2021.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA
Presidente da Comissão

ANEXO
MATRIZ DE COMPETÊNCIAS EM MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE

OBJETIVOS GERAIS
Formar e habilitar médicos na área da Medicina de Família e Comunidade a

adquirir as competências para ser resolutivo em cenários de prática que contemplem os
atributos da atenção primária à saúde, sendo eles, acesso, integralidade, longitudinalidade,
coordenação do cuidado, orientação Familiar, orientação comunitária e competência
cultural.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
1. Atuar como primeiro contato do paciente com o sistema de saúde, prestando

um acesso e lidando com os problemas de saúde independentemente da idade, sexo ou
qualquer outra característica da pessoa;

2. Utilizar eficientemente os recursos de saúde através da coordenação do
cuidado no contexto dos cuidados primários e da gestão na interface com outras
especialidades, assumindo um papel de defesa pelo paciente;

3. Desenvolver uma abordagem centrada na pessoa, orientada para o indivíduo,
a sua família e comunidade;

4. Desenvolver um processo de condução da consulta focada na pessoa,
estabelecendo uma relação ao longo do tempo, utilizando entre outras ferramentas uma
comunicação efetiva;

5. Desenvolver um processo de tomada de decisão e raciocínio clínico,
determinado pelas melhores evidências disponíveis, pela prevalência e pela incidência das
doenças na comunidade;

6. Gerir simultaneamente problemas de saúde agudos e crônicos, de pessoas e
coletivos, apoiados em um conceito ampliado de saúde;

7. Oferecer uma ampla gama de serviços dentro de seu escopo de ações e
adaptar sua prática às necessidades de seus pacientes;

8. Conhecer os seus pacientes e sua família e aprofundar esse conhecimento ao
longo do tempo;

9. Compreender o contexto familiar e comunitário de seus pacientes;
10. Desenvolver sua prática considerando o contexto cultural em que está

inserido;
11. Analisar a estruturação histórica e jurídico institucional do Sistema de

Saúde;
12. Analisar os aspectos históricos, concepções, políticas públicas e modelos

técnico-assistenciais da Atenção Primária à Saúde;
COMPETÊNCIAS POR ANO DE TREINAMENTO
Proporcionar conhecimento teórico-prático com os fundamentos e princípios da

Medicina de Família e Comunidade e da Atenção Primária à Saúde.
Proporcionar ao Médico Residente a familiarização com as principais

ferramentas e métodos clínicos utilizados na Medicina de Família e Comunidade, assim
como treinamento para manejo clínico das doenças mais comuns na sua população.

COMPETÊNCIAS AO TÉRMINO DO R1
I - Atenção Primária - Princípios
1. Planejar e avaliar a utilização dos recursos de saúde em coordenação com

outros profissionais no contexto da atenção primária e da gestão da interface com outras
especialidades, assumindo um papel de defesa pelo paciente.

2. Planejar e valorizar uma abordagem centrada na pessoa, orientada para o
indivíduo, sua família e comunidade.

3. Planejar e valorizar a condução da consulta focada na pessoa, sendo capaz
de estabelecer uma relação ao longo do tempo, por meio de uma comunicação efetiva
entre o médico e o paciente.

4. Formular e estimar a tomada de decisão, determinada pelas melhores
evidências disponíveis, pela prevalência e pela incidência dos problemas de saúde,
doenças, risco e agravos de saúde da comunidade.

5. Avaliar problemas de saúde agudos e crônicos apoiados em um conceito
ampliado de saúde.

6. Valorizar a promoção da saúde e o bem-estar por meio de uma intervenção
efetiva e desenvolver uma responsabilidade específica pela saúde da comunidade.

7. Conhecer os seus pacientes e sua família e aprofundar esse conhecimento ao
longo do tempo.

8. Coordenar o cuidado de seus pacientes.
9. Reconhecer e avaliar o contexto familiar e comunitário de seus pacientes.
10. Avaliar o desenvolvimento de sua prática considerando o contexto cultural

em que está inserido.
II - Saúde Coletiva
1. Compreender a estruturação histórica e jurídico-institucional do Sistema

Único de Saúde.
2. Compreender os aspectos teóricos e práticos dos modelos de atenção à

saúde utilizados em sistemas de saúde.
III - Abordagem Individual
1. Dominar a utilização dos componentes da abordagem centrada na pessoa.
2. Avaliar as principais ameaças à saúde da pessoa, incluindo doenças e fatores

de risco.
3. Demonstrar abordagem efetiva para problemas agudos potencialmente

fatais.
4. Demonstrar abordagem efetiva para doenças frequentes de apresentação

crônica.
5. Dominar a anamnese, exame físico e a solicitação, quando necessária, de

exames complementares e sua interpretação.
6. Desenvolver habilidade para comunicar-se com os pacientes/responsáveis

sobre o diagnóstico e plano terapêutico, bem como suas complicações, efeitos
inesperados, mudanças de planos terapêutico, com ênfase na segurança do paciente.

7. Desenvolver e avaliar um plano terapêutico seguindo os princípios do
Método Clínico Centrado na Pessoa.

8. Dominar a utilização do registro orientado por problemas.
IV - Abordagem Familiar
1. Estimar os conceitos, funções e tipologia familiar.
2. Valorizar o papel da família no processo saúde doença.
3. Demonstrar conhecimento sobre resiliência familiar.
4. Demonstrar atitude respeitosa no contexto familiar mesmo quando há

diferenças culturais e comportamentais.
5. Dominar a realização de visita domiciliar.

Publicação no DOU Resolução 8 (2424311)         SEI 23000.022281/2019-75 / pg. 2

cliente
Destacar

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	Publicação no DOU Resolução 8 (2424311)



